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PREGÃO ELETRÔNICO  
PREFEITURA DE JECEABA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2023 
(Processo Administrativo n° 128/2023) 

 
 

AVISOS IMPORTANTES. 
 

INSTRUÇÕES PARA CADASTRO NO SISTEMA COMPRAS BR – PORTAL DE LICITAÇÕES .  
 

1. Para iniciar o cadastro no sistema eletrônico de pregão, será necessário o registro do fornecedor 
(EMPRESA) e seus respectivos representantes, conforme segue:  

a) Acessar o painel pregão eletrônico em https://comprasbr.com.br/   
 

b) Selecionar a opção (ENTRAR), caso não possua acesso, escolher a opção (ainda não tenho 
cadastro, assim, será direcionado para a página https://comprasbr.com.br/cadastro/. Feito isto, 
preencher os dados necessários e incluir os documentos solicitados pelo sistema. OBS: Lembrando 
que nesse primeiro momento o cadastro será referente à empresa (fornecedor). 
 

c) Após a finalização do cadastro principal (FORNECEDOR), fazer o login para acessar o sistema. 
 
                                                               ATENÇÃO. 
 
Para CADASTRAR A PROPOSTA e enviar a documentação o representante da empresa deverá 
logar com a opção Usuário/representante, utilizando o CPF e Senha, pois, é com este perfil que será 
anexada a documentação, PREENCHIDA A PROPOSTA e enviados os lances eletrônicos da 
empresa que o credenciou.  
 
Havendo dúvidas o interessado poderá contatar o Setor de Licitações pelo telefone (31) 3735-1275. 
Em caso de ligação é importante que o licitante evite se identificar ou identificar a empresa, 
assegurando, assim, o relevante sigilo de sua participação na licitação. 

 
 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Jeceaba, Minas Gerais, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n° 20.356.739/0001-48, sediada à Praça 
Dagmar de Souza Lobo s/n, bairro centro, Jeceaba-Mg, CEP 35498-000, realizará licitação, para 
contratação de serviços especializados para organização, realização e acompanhamento de 
Concurso Público da Prefeitura Municipal de Jeceaba-MG, no exercício de 2023, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO global, nos termos do 
artigo 28, inciso I, da Lei nº 14.133/2021 do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e Decreto Municipal 002/2022, do  e as exigências 
estabelecidas neste Edital.  
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: A partir das 9h00min do dia 

25/09/2023 até às 08h59min do dia 04/10/2023.  

 

ABERTURA DAS PROPOSTAS POR MEIO ELETRÔNICO: Às 9h00min do dia 04/10/2023.  

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 9h00min do dia 04/10/2023.  

 

Iniciada a Sessão não será admitido o recebimento de propostas e/ou documentação.  

 

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: https://comprasbr.com.br/ 
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Registra-se que o presente processo licitatório na modalidade pregão na forma eletrônica, será 
realizado através do Portal COMPRAS BR, considerando Termo de Acesso concedido ao Município 
 
Todas as publicações legais relativos ao presente certame ocorrerão no Diário Oficial dos Municípios 

Mineiros, veiculado no endereço eletrônico www.diariomunicipal.com.br/amm-mg, especialmente as 

decisões proferidas no âmbito deste certame, que serão publicadas no referido meio eletrônico, 

incluídas aquelas atinentes a respostas de questionamentos, impugnações e demais atos vinculados 

ao certame, bem como no sítio eletrônico do Município: www.jeceaba.mg.gov.br e no endereço 

www.comprasgovernamentais.gov.br. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para contratação de 

serviços especializados para organização, realização e acompanhamento de Concurso Público 

da Prefeitura Municipal de Jeceaba-MG, no exercício de 2023, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do global, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

Para os itens, cuja a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima 

admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

Para os itens cuja participação é restrita a empresas que cumpram o Processo Produtivo Básico nos 

termos das Leis nº 8.248, de 23 de outubro de 1991, e 8.387, de 30 de dezembro de 1991.  

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 

Decreto n.º 8.538, de 2015, bem como para bens e serviços produzidos com tecnologia produzida no 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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país e bens produzidos de acordo com processo produtivo básico, na forma do art. 3º da Lei nº 8.248, 

de 1991 e art. 8º do Decreto nº 7.174, de 2010. 

2.5. Não poderão disputar esta licitação: 

2.5.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.5.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.5.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.5.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.5.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista 

ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.5.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.5.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 

de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista; 

2.5.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 

que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a 

que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 

como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 

representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazos estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens e deste Edital. 

3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 

na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

3.3.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.3.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

n.º 14.133, de 2021. 

3.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 

ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.3 ou 3.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

3.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

3.10.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

3.10.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.11.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

3.11.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

3.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. valor ou desconto...... (mensal, unitário, etc, conforme o caso) e ...... (anual, total) do 

item; 

4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o valor máximo.    

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.2.1.  O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação.  

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 

a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 

últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não poderão se beneficiar do 

regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os serviços serão prestados com 

disponibilização de trabalhadores em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de 

mão de obra para fins tributários, conforme art. 17, inciso XII, da Lei Complementar no 123/2006. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.9.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES. 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e locais indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de 5 % (cinco por cento). 

5.9. O licitante poderá uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 

prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 

período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 

encerrada a recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que 

o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, 

poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 
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Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o 

fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo 

de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.21. Será assegurado o direito de preferência previsto no artigo 3º da Lei nº 8.248, de 1991, 

conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010, nos seguintes 

termos: 

5.21.1. Após a aplicação das regras de preferência para microempresas e empresas de 

pequeno porte, caberá a aplicação das regras de preferência, sucessivamente, para: 

5.21.1.1. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País e produzidos de acordo com o 

Processo Produtivo Básico (PPB), na forma definida pelo Poder Executivo Federal;  

5.21.1.2. bens e serviços com tecnologia desenvolvida no País; e  

5.21.1.3. bens e serviços produzidos de acordo com o PPB, na forma definida pelo Poder 

Executivo Federal, nos termos do art. 5º e 8º do Decreto 7.174, de 2010 e art. 3º da Lei nº 8.248, 

de 1991. 

5.21.2. Os licitantes classificados que estejam enquadrados no item 5.21.1.1, na ordem de 

classificação, serão convocados para que possam oferecer nova proposta ou novo lance para 

igualar ou superar a melhor proposta válida, caso em que será declarado vencedor do certame. 

5.21.3. Caso a preferência não seja exercida na forma do item 5.21.1.1, por qualquer motivo, 

serão convocadas as empresas classificadas que estejam enquadradas no item 5.21.1.2, na ordem 

de classificação, para a comprovação e o exercício do direito de preferência, aplicando-se a mesma 

regra para o item 5.21.1.3 caso esse direito não seja exercido. 

5.21.4. As licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que 

fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no 

exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação. 

5.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.22.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.22.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.22.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.22.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

5.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

5.22.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.22.2.2. Empresas brasileiras; 

5.22.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.22.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

5.23. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.23.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.23.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.23.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.23.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.24. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.5 do edital, especialmente quanto à 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14


        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

11 
Departamento de Licitações e Contratos 
(31) 3735-1275 Ramal 209/(31) 98214-7899 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 0 e 3.5 deste edital. 

6.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado 

o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

6.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

6.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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6.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

6.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

6.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 

independentemente do regime de execução. 

6.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

6.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos 

custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento 

das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos 

valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, 

no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma 

físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11.2. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá 

indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

6.11.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

6.11.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

6.11.5. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

6.12.  rros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta.   planilha poderá  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
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não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

6.13. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

6.14. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.16. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

6.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

6.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

6.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

6.21. Caso o Termo de Referência exija prova de conceito, o licitante classificado em primeiro lugar 

será convocado pelo pregoeiro, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data estabelecia 

para sua realização, para executá-la, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades 

mínimas da solução de tecnologia da informação e comunicação, conforme disciplinado no Termo de 

Referência. 

6.22. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a realização da prova de conceito. 

6.23. A prova de conceito será realizada por equipe técnica designada, responsável pela aferição do 

atendimento dos itens estabelecidos, e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes, mediante 

registro formal junto ao pregoeiro. 

6.24. Todas as despesas decorrentes de participação ou acompanhamento da prova de conceito são 

de responsabilidade de cada um dos licitantes. 

6.25. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da prova de conceito, informando se a 

solução apresentada pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar está ou não de 

acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas. 

6.26. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as 

especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a 

não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório. 

6.27. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades 

serão listadas e o licitante terá prazo de 3 (três) dias úteis, não prorrogáveis, a contar da data de 
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ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, 

para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades 

indicada. 

6.28. Poderá ser considerada aprovada com ressalva a solução que, embora possua todas as 

funcionalidades previstas na Prova de Conceito (PoC), venha a apresentar falha durante o teste. 

6.29. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações 

técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório. 

6.30. Não será aceita a proposta da licitante que tiver a prova de conceito rejeitada, que não a 

realizar ou que não a realizar nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

6.31. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a 

ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades 

previstas na PoC. 

6.32. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no 

Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 

pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

7.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá 

um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido para os 

licitantes individuais. 

7.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia autenticada. 

7.6. Habilitação jurídica:  

7.6.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.6.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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7.6.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.6.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.6.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.6.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 1971; 

7.6.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

7.6.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.7. Regularidade fiscal e trabalhista: 

7.7.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.7.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 

à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.7.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.7.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

7.7.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.7.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.7.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.7.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.7.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
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comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

7.8. Qualificação Econômico-Financeira. 

7.8.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

7.8.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 

índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

7.8.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

7.8.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

7.8.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

7.8.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

7.9. Qualificação Técnica 

7.9.1. Comprovação de aptidão para o prestação dos serviços em características, 
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio 
da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 
7.10. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

7.11.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

7.12. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após 

a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual 

período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de 

justificativa. 

7.13. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, 

seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma 

restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  
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7.14. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a Pregoeira 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.15. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

7.16. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

7.17. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

7.17.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 

recairá sobre o(s) item (ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a 

habilitação do licitante nos remanescentes. 

7.18. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

7.19. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 

63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.20. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

7.21. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 

correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 

desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.21.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.22. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.22.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do 

art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.23. A verificação ou a exigência dos documentos não contidos somente será feita em relação ao 

licitante vencedor. 

7.24. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

7.24.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.24.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.25. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7.26. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem. 

7.27. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

7.28. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.29. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

8. DO CONTRATO 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 10 (dez) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

8.2.1. a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  

8.2.2. a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

8.3. Serão formalizadas tantas contratos quantas forem necessárias para o registro de todos os 

itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços  e demais condições.  

8.4. O preço contratado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

8.5. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 

de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA   

9.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:  

9.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e   

9.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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9.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata.  

9.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado.  

9.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar 

o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original.  

9.3.  A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

9.3.1. Quando o licitante vencedor não assinar o contrato no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou  

9.3.2. Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

9.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na 

forma prevista no edital, poderá:  

9.4.1.  Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou  

9.4.2.  Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.1.1. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.3. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 

dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

[COMPRAS BR]. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.5. Fraudar a licitação; 

11.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil 

e criminal:  

11.2.1. Advertência;  

11.2.2. Multa; 

11.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 

provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 

e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail licitação@jeceaba.mg.gov.br ou pela plataforma de acesso do sistema utilizado. 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. O Município poderá optar em disponibilizar os prédios públicos para realização das provas a 

serem realizadas. 

13.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
mailto:licitação@jeceaba.mg.gov.br
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13.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 

e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

13.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/. 

13.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.12.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

13.12.2. ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA.   

13.12.3. ANEXO III – PROPOSTA.  

13.12.4. ANEXO IV – MINUTA DE CONTRATO. 

13.12.5. ANEXO V -  CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

Jeceaba, 04 de setembro de 2023. 

José Donizete Almeida Maia 
Prefeito 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA - 14.133 - Art. 6º inciso XXIII 

 

1 – OBJETO 

 

Contratação de serviços especializados para organização, realização e acompanhamento de Concurso 

Público da Prefeitura Municipal de JECEABA/MG, no exercício de 2023. 

 

2 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO.  

 

2.1 - Como se sabe, a Constituição Federal, em seu artigo 37, assim determina: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que preencham os requisitos 

estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na forma da lei; 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 

 
2.2 - Assim, após levantamento das demandas de vagas reais na fase interna, foi constatada a 

necessidade de provimento dos cargos a seguir descritos com vistas a atender a demanda de serviços 

da Administração Municipal, o que também se alinha a compromisso de ajustamento de conduta 

firmado entre o Município de Jeceaba e o Órgão de Execução do Ministério Público da Comarca Entre 

Rios de Minas.  

 

2.3 - Neste sentido, justifica-se a requisição de contratação dos serviços em questão. 

 

3 – ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 

 

Item Descrição Unid. Quant. 

 

 

01 

Constitui objeto do presente contratação de serviços 

especializados para organização, realização e acompanhamento 

de Concurso Público da Prefeitura Municipal de JECEABA/MG, no 

exercício de 2023: 

a) Elaboração de Edital de Inscrições, contendo as exigências do 

 

 

Serviço 

 

 

01 
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Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais e da legislação 

vigente e aplicável à questão, para apresentação à Prefeitura 

Municipal de JECEABA/MG para análise juntamente com a 

Comissão de Concurso;  

b) definição de critérios para recebimento das inscrições;  

c) especificação de disciplina e peso de provas, se for o caso, bem 

como média para aprovação;  

d) elaboração e definição do conteúdo e bibliografias;  

e) regulamentação da forma de nomeação, processo de 

identificação de provas, recursos e demais dados necessários;  

f) seleção e convocação das bancas examinadoras;  

g) preparação de manual de candidato, bem como todo o material 

de apoio para a equipe responsável pelas inscrições, que poderão 

ser realizadas via internet;  

h) aplicação de provas, com definição de horários e locais;  

2.1.2 – Confecção de extrato de edital para publicação junto à 

imprensa;  

2.1.3 – Recebimento de inscrições, disponibilizando:  

a) processo de inscrições incluindo via internet, através de site 

próprio, com hospedagem da ficha de inscrição e com geração de 

boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede 

bancária;  

b) treinamento aos encarregados do recebimento das inscrições;  

c) assessoramento de especialistas, para orientações técnicas e 

jurídicas;  

d) análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando suas 

homologações;  

e) emissão de relatório de candidatos em ordem alfabética, 

contendo cargo/emprego e número de inscrição e as inscrições 

indeferidas, mediante fundamentação;  

2.1.4 – Aplicação de provas escritas, compreendendo:  

a) elaboração de questões inéditas, em conformidade com o nível 

de escolaridade dos cargos, bem como as atribuições, dispondo 

de profissionais especializados, devidamente habilitados, com 

responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe;  

b) análise técnica das questões, com revisão de português;  

c) digitação e edição;  

d) impressão dos cadernos de questões;  
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e) manutenção do sigilo das questões e da segurança da prova;  

f) divulgação dos integrantes das Bancas Examinadoras;  

g) verificação dos locais disponibilizados pelo Município de 

JECEABA/MG para aplicação das provas e definição das datas 

em conjunto com a Comissão de Concurso;  

h) emissão da relação geral dos candidatos em ordem alfabética, 

contendo o local de realização das provas;  

i) elaboração dos materiais de apoio para a realização das provas, 

tais como etiquetas para envelopamento dos cartões de respostas, 

listas de presença, etiquetas para envelopamento de questões, 

cartões de respostas e relatórios;  

j) acondicionamento e transporte dos cadernos e grades ao local 

das provas, com o devido lacre garantidor de sigilo e segurança;  

l) treinamento do pessoal envolvido na aplicação da prova;  

m) aplicação efetiva das provas, com a presença de equipe de 

coordenação proporcional ao número de candidatos;  

n) elaboração de atas e listas de presença;  

o) divulgação do gabarito oficial, logo após o término das provas;  

p) procedimento da leitura dos cartões de respostas, através de 

leitura óptica;  

q) emissão de boletins individuais e relatório de notas de todos os 

candidatos;  

r) correção e entrega dos resultados das provas escritas no prazo 

máximo de 30 (trinta) dias de sua realização;  

s) emissão do relatório das notas dos candidatos para publicação.  

2.1.5 – Revisão de questões de recursos, compreendendo:  

a) promoção da coleta dos recursos encaminhados segundo as 

regras definidas no Edital;  

b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas 

examinadoras para análise;  

c) fundamentação das respostas aos pedidos de recursos 

impetrados, com emissão de parecer individualizado;  

d) atualização, quando necessário, dos gabaritos oficiais e das 

notas das provas.  

2.1.6 – Processamento da classificação final dos candidatos, 

compreendendo:  

a) emissão dos relatórios de notas englobando todas as etapas do 

concurso público;  
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b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o 

previsto no Edital de inscrições;  

c) elaboração de relatórios de homologação final, contemplando 

todos os aprovados por ordem de classificação.  

2.1.7 – Elaboração de Dossiê contemplando todos os elementos 

administrativos concernentes ao certame. 

 
Nota:  

a) A realização do Concurso será para provimento dos cargos indicados no Anexo I.  

 
b) A proposta de preços dever ser acompanhada de cronograma de execução de todas as fases e 

desenvolvimentos dos serviços contratados (elaboração de minuta edital, publicação, período de 

inscrições, divulgação de local e horários de realização de provas escritas, realização das provas, 

divulgação resultados, prazo para recursos, julgamento de recursos, divulgação resultado final 

definitivo, homologação do resultado final).  

 
c) Realização de provas escritas para todos os cargos.  

 
d) Disponibilizar vagas para portadores de deficiência física, conforme legislação pertinente.  

 
Serão objeto do Concurso Público os seguintes cargos e respectivas vagas: 

 

VAGAS PARA CONCURSO Nº Carga horária Escolaridade Salário 

Agente fiscal 1 40 horas Ensino médio completo R$ 2.877,13 

Assistente Social 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Auxiliar administrativo 11 40 horas Ensino médio completo R$ 1.696,49 

Auxiliar de saúde bucal 3 40 horas 

Nível Médio de 
Escolaridade/Habilitado  
e com registro ao órgão 

competente 

R$ 1.696,49 

Dentista 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 4.795,24 

Enfermeiro 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Engenheiro Civil 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Engenheiro Florestal 1 20 horas  
Ensino Superior 

completo/habilitado e 
R$ 6.617,42 
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com registro ao órgão 
competente 

Especialista em educação 3 30 HORAS 
Nível 

Superior/Pedagogia - 
Habilitado 

R$ 2.958,34 

Fisioterapeuta 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Fonoaudiólogo 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Médico 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Médico ortopedista 1 20 horas 

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Médico veterinário 1 20 horas 

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Motorista B 3 40 horas 
Nível Médio de 

Escolaridade/Habilitado 
R$ 2.535,71 

Nutricionista 1 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Professor PEB 1 15 25 HORAS 
Nível Médio/Magistério 
na Educação Infantil - 

Habilitado; 
R$ 2.481,59 

PEB 2 Professor Educação 
Básica (1º ao 5º ano) 

10 25 HORAS 
Nível 

Superior/Magistério (1º 
ao 5º ano); 

R$ 2.481,59 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) – Artes 

1 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Artes fornecido por 

instituição de ensino 
superior reconhecida 

pelo MEC 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) – Ciências 

1 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Ciências/Biologia 

fornecido por instituição 
de ensino superior 

reconhecida pelo MEC 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) - Educação Física 

2 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Educação Física 

fornecido por instituição 

R$ 30,63 
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de ensino superior 
reconhecida pelo MEC 

e registro no CREF. 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) - Ensino Religioso 

1 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Ensino Religioso ou 
Ciências da Religião 

fornecido por instituição 
de ensino superior 

reconhecida pelo MEC 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) – Geografia 

1 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Geografia fornecido por 

instituição de ensino 
superior reconhecida 

pelo MEC 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) – História 

1 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
História fornecido por 
instituição de ensino 
superior reconhecida 

pelo MEC 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) – Inglês 

1 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Letras e habilitação em 

Inglês. 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) – Matemática 

2 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Matemática fornecido 

por instituição de 
ensino superior 

reconhecida pelo MEC. 

R$ 30,63 

PEB 3 Professor Educ. Básica 
(6º ao 9º ano) - 

Português/Redação/Literatura 
2 25 HORAS 

Conclusão de Curso 
Superior de 

Licenciatura Plena em 
Letras/Português 

fornecido por instituição 
de ensino superior 

reconhecida pelo MEC 

R$ 30,63 

Psicólogo 3 20 horas  

Ensino Superior 
completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 6.617,42 

Secretário escolar 1 40 HORAS 
Nível Médio de 

Escolaridade/Habilitado 
R$ 2.877,13 

Técnico em enfermagem 1 40 HORAS 

Nível Técnico 
Completo/habilitado e 
com registro ao órgão 

competente 

R$ 2.877,13 

Técnico em segurança do 
trabalho e meio ambiente 

1 40 horas  
Técnico em Segurança 

do Trabalho e Meio 
R$ 2.877,13 
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Ambiente/habilitado 

Técnico em vigilância sanitária 1 40 HORAS 
Nível Médio de 
Escolaridade 

R$ 2.877,13 

TOTAL DE VAGAS...................76 

 

4 – PRAZO E CONDIÇÕES. 

4.1 - Os serviços, objetos deste Termo de Referências, serão solicitados de acordo com a necessidade 

da CONTRATANTE, de forma parcelada, por um período de 12 meses, a contar da data de assinatura 

do contrato, mediante requisição do Setor de Compras, que será emitida em 2 (duas) vias. As 

solicitações serão feitas através de Ordens de Serviço, assim definidos como documentos utilizados 

pela Administração para a solicitação, acompanhamento e controle dos itens relativos à execução do 

contrato, nos termos do Artigo 6º Inciso XXIII  Letra A – da Lei nº 14.133/2021.  . 

 
4.2 - A CONTRATADA deverá realizar os procedimentos solicitados sempre com o mínimo de 

repetições analíticas recomendadas pelas normas e padrões utilizados para detectar erros ou falhas 

caso ocorram. Os parâmetros a serem analisados deverão está nas unidades especificadas neste 

Edital e não serão admitidas análises com unidades diferentes. 

 
4.3 - Por ocasião da entrega, a (as) fatura (s) ou documento fiscal, será obrigatoriamente emitido pela 

mesma razão social, inclusive o CNPJ do constante da documentação de regularidade fiscal 

apresentada na habilitação e no contrato firmado. 

 
4.4 - Por ocasião do fornecimento dos serviços, a licitante adjudicatária deverá colher no comprovante 

respectivo, a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor da 

Administração responsável pelo recebimento. 

 
4.5 - A empresa deverá prestar os serviços locais e endereços constantes na Ordem de Compra, 

emitidos pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Jeceaba. 

 
4.6 - Caberá a CONTRATADA, a designação formal de um representante para responder perante o 

CONTRATANTE, pela execução do Contrato.  

 
4.7 - A CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do 

cumprimento da solicitação de contraprova ou repetição da amostragem/análise solicitada pela 

CONTRATANTE. 

5 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA.  
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5.1 - Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos.  

 
5.2 - Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto no prazo, quantidades e qualidades exigidas, 

realizando a execução do serviço em conformidade com a proposta apresentada e de acordo com as 

demandas da CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade na execução do serviço. 

 
5.3 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o período 

contratado; 

 
5.4 - Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha 

a prejudicar os serviços, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários:  

 
5.5 - Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 

24 (vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 

aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados. 

 
5.6 - Será de responsabilidade do contratado (a) a realização dos procedimentos do Concurso 

Público, principalmente: 

 
1 – Elaboração do edital do Concurso, sujeito a aprovação pela Prefeitura Municipal; 

  
2 – Garantia de sigilo durante o processo de elaboração, impressão e transporte das provas;  

 
3 – Elaboração, revisão (pedagógica e de português) e correção das provas, para todos os níveis;  

 
4 – Questões inéditas objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) opções (a, b, c e d) para 

comporem as provas;  

 
5 – Formatação e impressão dos cadernos de provas, cujo número exato deverá ser previamente 

informado à Prefeitura, em declaração firmada pelo responsável por sua confecção, para o fim de 

fiscalização;  

 
6 – Aplicação das provas, as suas expensas, incluídas as despesas de fiscais e pessoais necessários 

à sua aplicação, sob sua coordenação e supervisão, no Município, conforme descrição abaixo:  

 
7 – Alocação dos candidatos nos locais de prova;  

 
8 – Transporte de todo o material;  

 
9 – Orientação e treinamento de todo o pessoal;  

 
10 – Elaboração, formatação, impressão e personalização da folha de respostas dos inscritos;  
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11 – Embalagem do caderno de prova em malotes/envelopes lacrados e identificados por local de 

prova, em conformidade com a alocação dos candidatos;  

 
12 – Embalagem da folha de respostas dos candidatos em envelopes identificados por local de prova, 

em conformidade com a alocação dos candidatos. 

  
13 – Emissão da lista de presença dos candidatos;  

 
14 – Emissão dos relatórios de ocorrências para todos os locais de provas; 

  

15 – Emissão dos roteiros dos Chefes de Sala para todos os locais de prova;  

 
16 – Fornecimento do gabarito oficial;  

 
17 – Análise dos recursos contra o gabarito oficial e as questões da prova para subsidiar a decisão no 

julgamento dos recursos interpostos;  

 
18 – Divulgação e publicação dos gabaritos e do resultado do Concurso Público;  

 
19 – Fornecer e publicar as listagens com o resultado final do Concurso Público, por ordem de 

classificação para o cargo, em meio impresso e eletrônico (CD e/ou USB, conforme viabilidade técnica 

da contratante e capacidade do meio);  

 
20 – Fornecer e publicar a listagem com o resultado final do Concurso Público, por ordem alfabética, 

por cargo em meio impresso e eletrônico (CD e/ou USB, conforme viabilidade técnica da contratante e 

capacidade do meio);  

 
21 – Organizar e enviar à Prefeitura Municipal toda a documentação relativa ao Concurso Público 

(folhas de respostas dos candidatos, relatórios de ocorrência, no mínimo um exemplar da prova e todo 

o material excedente) para arquivo;  

 
22 – A supervisão dos trabalhos deverá ser assistida pela Secretaria Municipal de Administração, 

Comissão do Concurso Público e pelo Setor Jurídico do Município, sujeito a ampla fiscalização da 

Câmara Municipal e Órgão de Execução do Ministério Público.  

 
23 – Todos os valores eventualmente recebidos por inscrições constituirão receita do Município, sendo 

vedado à empresa contratada o recebimento de qualquer vantagem financeira decorrente do Concurso 

Público, sendo devido tão somente o valor contratado para realização dos serviços.  

 

6. DA VIGENCIA DO CONTRATO. 

6.1 - A vigência do contrato vigorará por 12 (dose) meses a contar da assinatura e por ser fornecimento 
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continuo a critério da administração poderá o contrato ser prorrogado até 60 (sessenta meses na forma 

do artigo 106, da lei nº 14.133/2021, mediante comprovação de  maior vantagem econômica 

vislumbrada em razão da contratação plurianual; 

7. GARANTIA 

7.1 - Os bens deverão ter prazo de garantia mínimo de um ano, prevalecendo o prazo de garantia 

fixado pelo fabricante ou fornecedor, caso maior, nos termos do Artigo 6º Inciso XXIII  Letra C da lei 

nº 14.133/2021. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE. 

8.1 - Requisitar, por meio de Requisição de Fornecimento, os serviços, conforme as necessidades da 

Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual dos Serviços.  

8.2 - Conferir o fornecimento dos serviços, mesmo sendo a licitante vencedora a única e exclusiva 

responsável pelos produtos nas condições especificadas. 

8.3 - Proporcionar condições à licitante vencedora para fornecimento dos serviços dentro das normas 

estabelecidas.  

8.4 - Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade no fornecimento dos serviços e 

interromper imediatamente o fornecimento se for o caso. 

8.5 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora. 

8.6 - Impedir que terceiros forneçam o objeto deste edital. 

8.7 - Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.  

8.8 - Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e 

acompanhada do correspondente atestado de entrega. 

9 – DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA  

9.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 

original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato, nos temos 

da Lei 14.133/2021.  
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10. PRAZO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 

10.1 - O pagamento será efetuado em 30 (trinta) dias após a apresentação da Nota Fiscal/Fatura. A 

Nota Fiscal deverá informar a modalidade e número da licitação, descrição detalhada do objeto, 

número do empenho e dados bancários acompanhados das provas de regularidade com Previdência 

Social (INSS), Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidões de Regularidade Fiscal das 

Fazendas Públicas da União, Estado e Município e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 

ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 11 - Trabalhistas, conforme prevê a Lei nº 

12.440/2011, e estar devidamente atestada pela Secretaria competente e Gestor do Contrato. As notas 

fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu vencimento ficará 

prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções; 

10.2 - Na nota fiscal/fatura relativa ao objeto entregue, entre outras informações deverão constar: 

referência explícita e acorde com o Contrato decorrente deste processo licitatório; descrição mais 

completa possível dos itens; quantidades e preços unitários de cada item ofertado. 

 
10.3 - A Contratada deverá apresentar junto com a Nota Fiscal/fatura, quando for o caso: 

 
10.3.1. Fatura discriminada, devidamente atestada pelo(s) fiscal(ais) designado(s) pela Administração; 

 
10.3.2. Cópia do comprovante de recolhimento de INSS da Nota Fiscal se houver;  

 
10.3.3. Extrato de Optante ou de Não Optante pelo Simples. Deverão ser informado na Nota Fiscal as 

empresas que são optantes pelo simples nacional, assim como as alíquotas constantes nos anexos;  

10.3.4. Recolhimento do INSS relativo aos funcionários (Guia da Previdência Social – GPS);  

10.3.5. Recolhimento do FGTS relativo aos funcionários (Guia de Recolhimento do FGTS – GRF);  

10.3.6. Certidões de regularidade fiscal das Fazendas Públicas Nacional, Estadual e Municipal. 

10.4. O prazo mencionado para pagamento refere-se à documentação apresentada sem incorreções. 

No caso de documentação apresentada com incorreções ou com prazo de validade vencido, os 

mesmos serão devolvidos à Contratada para nova apresentação.  

10.5. Caso a Contratada entregue certidão com data expirada ou que venha a expirar antes da 

liquidação da despesa, ela será comunicada para substituir a certidão irregular por uma atualizada.  

10.6. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(s), motivada por erro ou incorreções, o prazo 

estipulado no item 10.1, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação. 
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10.7 - O pagamento será feito mediante crédito na conta bancária indicada pela licitante adjudicatária 

ou cheque nominal; 

10.8 – Todos os critérios de pagamentos estão amparados neste termo na forma do artigo 141, da Lei 

nº 14.133/2021. 

11. ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO E  EXECUÇÃO.  

 

11.1 A fiscalização do Contrato será exercida pela servidora, conforme indicado no artigo 120 da Lei 

Nacional nº 14.133/2021.  

 
11.2 Competirá ao fiscal dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo 

dará ciência à Administração.  

 
11.3 A fiscalização fixada neste Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios etc. e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade 

da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei 

Nacional nº 14.133/2021.  

 
11.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.  

 
11.5 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a 

sua degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.  

 

11.6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, 

que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:  

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada;  

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissionais exigidas;  

c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;  

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;  

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

f) A satisfação do público usuário.  
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11.7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções 

administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em 

rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 137 da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

 
11.8 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.  

 

12 – DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

 
12.1 – Recurso da presenta contratação será através de dotação própria do orçamento 2023.  

 

13 – DAS CONDIÇÕES ESPECIAIS. 

 
13.1 - É responsabilidade da licitante vencedora providenciar todo e qualquer documento necessários 

para execução do objeto, assim como licenças ambientais e outros, quando necessário. 

   

14 – DA RESCISÃO.   

 
14.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos do artigo 137 da Lei nº14.133/2021.  
 
15.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE 

adotar, motivadamente, providências acauteladoras. 

 

15 – DO JULMENTO   

15.1 - Será considerada vencedora a proposta que, atendidas as especificações contidas no Edital e 

seus anexos, apresente o menor preço por item, nos termos do artigo 33, inciso I da Lei nº 

14.133/2021.  

16 – DA REVISÃO DOS PREÇOS   

 

16.1- Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à Administração 

promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es).  

 
16.2 - Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços 

aos valores praticados pelo mercado.  
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16.3 - O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

 
16.4 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 

mercado observará a classificação original.  

 
16.5 - Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 

cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

 
16.5.1 - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e  

 

16.5.2 - Solicitar documentação que comprove fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis; que representem um caso fortuito ou de força maior, para conceder a reequilíbrio 

econômico financeiro;  

 
16.6 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

16.7 – A revisão dos preços está amparada no artigo 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

17 – DA PROPOSTA   

17.1 - No valor da proposta deverão estar incluídos todos os custos com impostos, taxas, fretes, assim 

como todos os custos necessários ao completo à prestação dos serviços ora solicitado. 

18 – DA JUSTIFICATIVA DA RELAÇÃO ENTRE DEMANDA, QUANTIDADE.     

 

18.1. A Secretaria Licitante teve como fundamento e elementos técnicos para definição do quantitativo 

dos produtos a ser consumido, o gasto médio realizado, no período entre os últimos doze meses, nos 

termo da Lei nº 14.133/2021. 

19 – DO MODELO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL  

 

19.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 

 

19.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º). 
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19.3 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

 

19.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

 

19.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 

14.133/2021, art. 117, §2º). 

 

19.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

 

19.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 

em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120). 

 

19.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

 

19.9 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do 

contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º). 

 

19.10 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

 

19.11 O órgão ou entidade poderá convocar o profissional para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

20 - ORGÃO REQUISITANTE.  

20. 1 – Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 

21 – DO FUNDAMENTO LEGAL 
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21.1 A contratação para o objeto deste Termo de Referência está fundamentada na Lei Nacional nº 

14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 002/2022. 

22 – DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO – FINANCEIRO 

22.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com 

as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos bens, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Artigo 133, 

inciso I, da Lei Nacional nº 14.133/2021. 

 

23 – DA SUBCONTRATAÇÃO.   

23.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório sem previa autorização pelo Município.  

24. PENALIDADES 

 

24.1 Comete infração administrativa, ainda, nos termos do artigo 155, da Lei nº 14.133/2021, a 

CONTRATADA que:  

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato;  

b) Apresentar documentação falsa;  

c) Comportar-se de modo inidôneo;  

d) Cometer fraude fiscal;  

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato.  

24.2 A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

24.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

24.2.2 Multa de:  

a) Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;  
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b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 

total ou parcial da obrigação assumida.  

24.2.3 Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jeceaba/ MG 
pelo prazo de até 02 (dois) anos.  
 

24.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

24.5 A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas.  

25.6 A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei Nacional nº 

14.133/2021.  

24.7 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

24.8 As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente.  

24.9 A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar-se em 

qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir.  

24.10. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

TABELA 01 

Grau 

Correspondência 

% do valor Global  do 

Contrato 

1 1% 

2 5% 

3 10% 

4 15% 

5 20% 

6 30% 

 
 

TABELA 02 

Item Descrição Grau Incidência 

01 Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, 

paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou 

deixar de providenciar recomposição complementar. 

2 Por ocorrência 

02 Fornecer informação falsa de serviço ou substituir 

material contratado por outro de qualidade inferior. 

3 Por ocorrência 

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

1 Por dia e por 

posto 

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 

seus agentes. 

4 Por ocorrência 

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela 5 Por ocorrência 
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FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

06 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 

que cause dano físico, lesão corporal ou consequências 

letais. 

6 Por ocorrência 

07 Deixar de manter a documentação de habilitação 

atualizada.  

1 Por item e por 

ocorrência. 

08 Deixar de fornecer autorização para abastecimento. 2 Por item e por 

ocorrência 

09 Deixar de nomear preposto para representá-la durante a 

execução do contrato. 

1 Por item e por 

ocorrência 

10 Deixar de cumprir horário/prazo estabelecido pelo 

contrato ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

2 Por dia de 

ocorrência 

11 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 

complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Deixar de manter sede, filial ou escritório de atendimento 

na cidade local de prestação dos serviços. 

1 Por ocorrência e 

por dia 

13 Deixar de Entregar ou entregar com atraso os 

esclarecimentos formais solicitados para sanar as 

inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a análise 

da documentação exigida por força do contrato. 

2 Por ocorrência e 

por dia 

14 Deixar de Providenciar alternativas de abastecimento em 

caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou 

de força maio 

1 Por ocorrência 

15 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e do edital do 

Pregão Presencial e seus anexos não previstos nesta 

tabela de multas, após reincidência formalmente 

notificada pela unidade fiscalizadora.  

3 Por item e por 

ocorrência 

 
24.11. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

 
24.11.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica a 

CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial.  

 
24.11.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 
24.12. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá 

ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na Lei nº 

14.133/2021. 

 

Jeceaba, 11 de Julho de 2023.  

 
 
 

Milton Amaury Ribeiro Gomes 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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ANEXO II - DECLARAÇÃO UNIFICADA – PREGÃO ELETRONICO Nº 064/2023 

 

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu 

representante abaixo assinado, para fins de participação no Pregão nº 064/2023 em sua forma 

ELETRÔNICA - Processo Licitatório n° 129/2023, DECLARA:  

 

1 - Declara para fins do disposto no inciso V do art. 62 da Lei nº 14.133/2021 acrescido pela Lei 

nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 

14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal.  

2- Declara que não possui em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal.  

3- Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatória, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores.  

4- Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes a este pregão.  

5- Declara que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregada 

e empresa pública ou de sociedade de economia mista.  

6- Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras 

de acessibilidade previstas na legislação.  

7- Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em especial o 

art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:  

a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira 

independente por nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, não foi 

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 

Eletrônico, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou não da referida 

licitação;  

d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não será, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 

potencial ou de fato deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação;  

e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, no todo 

ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de 

Prefeitura Municipal de Jeceaba - MG antes da abertura oficial das propostas; e  
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f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes 

e informações para firmá-la.  

 

_________________, _______ de __________ de 2023. 

 
 
 

Nome do representante e assinatura 
Nome da empresa 
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ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS – PREGÃO ELETRONICO 064/2023. 

 

A empresa_______(Razão Social do LICITANTE)____________, inscrita no CNPJ sob o n° 

________________________, sediada na _______(endereço completo), telefone (...)____________, 

vem, apresentar proposta de preços no processo de licitação epigrafado, conforme a planilha seguinte. 

Nos preços apresentados, estão incluídos todos os encargos, como transporte de qualquer natureza, 

carga e descarga, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, tributos e outros. 

Indica, na oportunidade, como representante para assinatura e acompanhamento da execução do 

contrato que possa vir a ser firmado com o Município, o Sr.................., portador da Carteira de 

Identidade nº.........., CPF nº ..................., endereço ..............................   

Item Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

 
 

01 

Constitui objeto do presente contratação de serviços 
especializados para organização, realização e 
acompanhamento de Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de JECEABA/MG, no exercício de 2023: 
a) Elaboração de Edital de Inscrições, contendo as 
exigências do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais e da legislação vigente e aplicável à questão, 
para apresentação à Prefeitura Municipal de 
JECEABA/MG para análise juntamente com a 
Comissão de Concurso;  
b) definição de critérios para recebimento das 
inscrições;  
c) especificação de disciplina e peso de provas, se for o 
caso, bem como média para aprovação;  
d) elaboração e definição do conteúdo e bibliografias;  
e) regulamentação da forma de nomeação, processo de 
identificação de provas, recursos e demais dados 
necessários;  
f) seleção e convocação das bancas examinadoras;  
g) preparação de manual de candidato, bem como todo 
o material de apoio para a equipe responsável pelas 
inscrições, que poderão ser realizadas via internet;  
h) aplicação de provas, com definição de horários e 
locais;  
2.1.2 – Confecção de extrato de edital para publicação 
junto à imprensa;  
2.1.3 – Recebimento de inscrições, disponibilizando:  
a) processo de inscrições incluindo via internet, através 
de site próprio, com hospedagem da ficha de inscrição e 
com geração de boleto com código de barras para 
pagamento da inscrição na rede bancária;  
b) treinamento aos encarregados do recebimento das 
inscrições;  
c) assessoramento de especialistas, para orientações 
técnicas e jurídicas;  
d) análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando 
suas homologações;  
e) emissão de relatório de candidatos em ordem 
alfabética, contendo cargo/emprego e número de 
inscrição e as inscrições indeferidas, mediante 

 
 

Serviço 

 
 

01 

 
 

R$  

 
 

R$  
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fundamentação;  
2.1.4 – Aplicação de provas escritas, compreendendo:  
a) elaboração de questões inéditas, em conformidade 
com o nível de escolaridade dos cargos, bem como as 
atribuições, dispondo de profissionais especializados, 
devidamente habilitados, com responsabilidade técnica 
e registro no respectivo órgão de classe;  
b) análise técnica das questões, com revisão de 
português;  
c) digitação e edição;  
d) impressão dos cadernos de questões;  
e) manutenção do sigilo das questões e da segurança 
da prova;  
f) divulgação dos integrantes das Bancas 
Examinadoras;  
g) verificação dos locais disponibilizados pelo Município 
de JECEABA/MG para aplicação das provas e 
definição das datas em conjunto com a Comissão de 
Concurso;  
h) emissão da relação geral dos candidatos em ordem 
alfabética, contendo o local de realização das provas;  
i) elaboração dos materiais de apoio para a realização 
das provas, tais como etiquetas para envelopamento 
dos cartões de respostas, listas de presença, etiquetas 
para envelopamento de questões, cartões de respostas 
e relatórios;  
j) acondicionamento e transporte dos cadernos e grades 
ao local das provas, com o devido lacre garantidor de 
sigilo e segurança;  
l) treinamento do pessoal envolvido na aplicação da 
prova;  
m) aplicação efetiva das provas, com a presença de 
equipe de coordenação proporcional ao número de 
candidatos;  
n) elaboração de atas e listas de presença;  
o) divulgação do gabarito oficial, logo após o término 
das provas;  
p) procedimento da leitura dos cartões de respostas, 
através de leitura óptica;  
q) emissão de boletins individuais e relatório de notas 
de todos os candidatos;  
r) correção e entrega dos resultados das provas escritas 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sua realização;  
s) emissão do relatório das notas dos candidatos para 
publicação.  
2.1.5 – Revisão de questões de recursos, 
compreendendo:  
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados 
segundo as regras definidas no Edital;  
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas 
examinadoras para análise;  
c) fundamentação das respostas aos pedidos de 
recursos impetrados, com emissão de parecer 
individualizado;  
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos 
oficiais e das notas das provas.  
2.1.6 – Processamento da classificação final dos 
candidatos, compreendendo:  
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a) emissão dos relatórios de notas englobando todas as 
etapas do concurso público;  
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de 
acordo com o previsto no Edital de inscrições;  
c) elaboração de relatórios de homologação final, 
contemplando todos os aprovados por ordem de 
classificação.  
2.1.7 – Elaboração de Dossiê contemplando todos os 
elementos administrativos concernentes ao certame. 

VALOR TOTAL.................................... R$ ........... (VALOR TOTAL POR EXTENSO) 

 

A presente proposta tem prazo de validade de 60 dias a contar da data da entrega das propostas, 

excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 

 

Dados bancários para pagamento: 

Empresa: 

Ag: 

Conta: 

 

Local/ data.  

Assinatura do representante legal da empresa 

Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IV - MINUTA CONTRATO 
Processo ADM nº 128/2023 

Contrato nº ..... 

Pregão Eletrônico nº 064/2023 

O Município de Jeceaba, por sua Prefeitura sediada na Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº, centro, 

Jeceaba, Minas Gerais, inscrita no CNPJ sob o n
o
 20.356.739/0001-48, neste ato representado pelo 

Prefeito Municipal senhor José Donizete Almeida Maia, doravante denominado CONTRATANTE e a 

empresa ................., sediada na cidade de ........., ......, com endereço à ..............., ......... - bairro ........., 

inscrita no CNPJ sob o n
o
 .........................., representada, neste instrumento, por ...................., 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, celebram o presente contrato de compromisso 

para contratação de serviços especializados para organização, realização e acompanhamento de 

Concurso Público da Prefeitura Municipal de Jeceaba-MG, no exercício de 2023, mediante as 

seguintes cláusulas e condições: 

PRIMEIRA - DO OBJETO 

Constitui objeto do presente Contrato o compromisso da CONTRATADA para contratação de 

serviços especializados para organização, realização e acompanhamento de Concurso Público 

da Prefeitura Municipal de Jeceaba-MG, no exercício de 2023, de acordo com o Termo de 

Homologação e Adjudicação do Pregão Eletrônico n° 064/2023, que faz parte deste instrumento. 

SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES 

São partes indissociáveis deste Contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Pregão 

Eletrônico n
o
 064/2023 e os seus Anexos, em especial o Termo de Referencia. 

TERCEIRA - DO VALOR 

O valor deste contrato é estimado em R$............ (..................). 

QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

4.1. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

4.1.1. Os pagamentos serão realizados no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega dos serviços 

e nota fiscal devidamente atestada por quem de direito e mediante atestado, emitido pelo setor 

competente, comprovando que a licitante vencedora cumpriu todas as condições pactuadas; 

4.1.2. As notas fiscais que apresentarem incorreções serão devolvidas à CONTRATADA e seu 

vencimento ficará prorrogado pelo prazo que durar o saneamento das incorreções; 

4.1.3. O pagamento será feito mediante crédito na conta bancária indicada pela licitante 

adjudicatária ou cheque nominal; 



        MUNICÍPIO DE JECEABA 
 Estado de Minas Gerais  

Praça Dagmar de Souza Lobo, s/nº - CNPJ: 20.356.739/0001-48 

48 
Departamento de Licitações e Contratos 
(31) 3735-1275 Ramal 209/(31) 98214-7899 

QUINTA - DO PRAZO 

O presente CONTRATO terá vigência de 12 (doze) meses a partir da data de sua assinatura. 

SEXTA - DOS PROCEDIMENTOS PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

6.1. Será de responsabilidade do contratado (a) a realização dos procedimentos do Concurso 

Público, principalmente: 

 

a) Elaboração do edital do Concurso, sujeito a aprovação pela Prefeitura Municipal; 

b) Garantia de sigilo durante o processo de elaboração, impressão e transporte das provas;  

c) Elaboração, revisão (pedagógica e de português) e correção das provas, para todos os níveis;  

d) Questões inéditas objetivas de múltipla escolha com 04 (quatro) opções (a, b, c e d) para 

comporem as provas;  

e) Formatação e impressão dos cadernos de provas, cujo número exato deverá ser previamente 

informado à Prefeitura, em declaração firmada pelo responsável por sua confecção, para o fim de 

fiscalização;  

f) Aplicação das provas, as suas expensas, incluídas as despesas de fiscais e pessoal 

necessário à sua aplicação, sob sua coordenação e supervisão, no Município, conforme descrição 

abaixo:  

g) Alocação dos candidatos nos locais de prova;  

h) Transporte de todo o material;  

i) Orientação e treinamento de todo o pessoal;  

j) Elaboração, formatação, impressão e personalização da folha de respostas dos inscritos;  

k) Embalagem do caderno de prova em malotes/envelopes lacrados e identificados por local de 

prova, em conformidade com a alocação dos candidatos;  

l) Embalagem da folha de respostas dos candidatos em envelopes identificados por local de 

prova, em conformidade com a alocação dos candidatos. 

m) Emissão da lista de presença dos candidatos;  

n) Emissão dos relatórios de ocorrências para todos os locais de provas; 

o) Emissão dos roteiros dos Chefes de Sala para todos os locais de prova;  

p) Fornecimento do gabarito oficial;  

q) Análise dos recursos contra o gabarito oficial e as questões da prova para subsidiar a decisão 

no julgamento dos recursos interpostos;  

r) Divulgação e publicação dos gabaritos e do resultado do Concurso Público;  

s) Fornecer e publicar as listagens com o resultado final do Concurso Público, por ordem de 

classificação para o cargo, em meio impresso e eletrônico (CD e/ou USB, conforme viabilidade 

técnica da contratante e capacidade do meio);  

t) Fornecer e publicar a listagem com o resultado final do Concurso Público, por ordem alfabética, 

por cargo em meio impresso e eletrônico (CD e/ou USB, conforme viabilidade técnica da contratante 

e capacidade do meio);  

u) Organizar e enviar à Prefeitura Municipal toda a documentação relativa ao Concurso Público 

(folhas de respostas dos candidatos, relatórios de ocorrência, no mínimo um exemplar da prova e 

todo o material excedente) para arquivo;  

v) A supervisão dos trabalhos deverá ser assistida pela Secretaria Municipal de Administração, 

Comissão do Concurso Público e pelo Setor Jurídico do Município, sujeito a ampla fiscalização da 

Câmara Municipal e Órgão de Execução do Ministério Público.  

w) Todos os valores eventualmente recebidos por inscrições constituirão receita do Município, 

sendo vedado à empresa contratada o recebimento de qualquer vantagem financeira decorrente do 

Concurso Público, sendo devido tão somente o valor contratado para realização dos serviços.  
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6.2. A empresa vencedora deverá retirar a Nota de Empenho quando convocada, no prazo de 05 

(cinco) dias corridos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais 

cabíveis.  

 

6.3. O prazo para apresentação da empresa junto a Administração será de 05 (cinco) dias, a partir da 

data do recebimento da Ordem de Serviço.  

 

6.3.1. Não serão considerados os serviços sem a respectiva ordem de serviço expedida pelo Setor 

de Compras da Prefeitura Municipal.  

 

6.3.2. Junto à nota fiscal deverá ser anexada a correspondente Ordem de Serviço.  

 

6.4. A execução do objeto ocorrerá no local determinado pela Secretaria requisitante, constante na 

Ordem de Serviço.  

 

6.5. A empresa deverá, obrigatoriamente, entregar o serviço solicitado pela ordem de serviço em sua 

totalidade e sempre dentro do prazo estipulado no item 6.3, não sendo admitido o parcelamento da 

Ordem de Serviço, sob pena das sanções legais cabíveis.  

 

6.6. O serviço prestado em desconformidade com o que fora cotado no ato da sessão de julgamento e 

habilitação, a empresa será penalizada e, consequentemente, será chamado o segundo classificado.  

 

6.7. Fica a empresa vencedora, quando assim couber, ciente da obrigatoriedade de apresentação da 

Declaração de Opção pelo Simples. A Declaração deverá ser emitida e assinada pelo Representante 

Legal da empresa, a ser apresentada no ato da entrega do material, juntamente com a Nota Fiscal, 

esclarecendo esta Prefeitura que a não apresentação do documento em questão ocasionará o 

desconto no pagamento devido as empresas do valor referente ao encargo legal. O Termo de Opção 

pelo Simples será consultado pela Tesouraria Municipal no ato da liberação do pagamento da nota 

fiscal.  

SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. Manter-se durante toda execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, relativamente às condições de habilitação e qualificação exigidas para a presente 

contratação, sob pena de suspensão dos pagamentos.  

7.2. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto no prazo, quantidades e qualidades exigidas, 

realizando a prestação do serviço em conformidade com a proposta apresentada e de acordo com as 

demandas da CONTRATANTE, observando sempre os critérios de qualidade do serviço; 
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7.3. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o período 

contratado; 

7.4. Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente, que venha a 

prejudicar o serviço, e, prestar os esclarecimentos julgados necessários:  

I.Comunicar a CONTRATANTE de eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo de 24 

(vinte e quatro) horas após a verificação do fato e apresentar os documentos para respectiva 

aprovação, no mesmo prazo, sob pena de não serem considerados;  

II.Fornecer o serviço de primeira qualidade, de acordo com as especificações e normas vigentes. Não 

serão aceitos, em hipótese alguma, serviços adulterados ou fora das normas permitidas por lei; 

III.Responder por quaisquer danos que venha a causar a terceiros ou ao patrimônio municipal durante a 

execução dos serviços, seja decorrente de vícios de fabricação ou por ação ou omissão de seus 

empregados, devendo reparar às suas custas os mesmos, sem que lhe caiba indenização alguma por 

parte do Município. 

IV.Não transferir, no todo ou em parte, o serviço; 

V.Assumir inteira responsabilidade quanto à qualidade do serviço; 

VI.Assumir a responsabilidade por todos os encargos e obrigações previstos na legislação decorrente da 

prestação do serviço, obrigando-se a saldá-los na época devida, não podendo haver transferência de 

débitos de responsabilidade da Contratada à Contratante. 

VII.Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação de 

acidentes do trabalho, quando em ocorrência da espécie forem vítimas os seus empregados no 

desempenho de alguma atividade pertinente ao serviço dos, materiais. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Requisitar, por meio de Ordem de Serviço, a prestação do serviço, conforme as necessidades da 

Secretaria Requisitante e atestar o recebimento gradual do serviço. 

8.2. Conferir o serviço mesmo sendo a licitante vencedora a única e exclusiva responsável pelo serviço 

nas condições especificadas. 

8.3. Proporcionar condições à licitante vencedora para serviço dentro das normas estabelecidas.  

8.4. Comunicar à licitante vencedora qualquer irregularidade na prestação do serviço e interromper 

imediatamente o serviço, se for o caso. 

8.5. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela licitante 

vencedora. 
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8.6. Impedir que terceiros executem objeto deste edital. 

8.7. Atestar o adimplemento da obrigação, desde que satisfaça às exigências editalícias.  

8.8. Efetuar o pagamento à licitante vencedora por meio de crédito em conta corrente bancária, 

mediante a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada e 

acompanhada do correspondente atestado de entrega. 

NONA - DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

9.1. Por ocasião da execução, a CONTRATADA deverá colher no comprovante respectivo a data, o 

nome, o cargo, a assinatura e o número da identidade do servidor do CONTRATANTE responsável 

pelo recebimento; 

9.2. Constatadas irregularidades nas peças o CONTRATANTE poderá: 

a) Se disser respeito à má execução do serviço, poderá rejeitá-los no todo ou em parte, 

determinando sua correção ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

9.3. Nas hipóteses de substituição ou complementação, a CONTRATADA deverá fazê-las em 

conformidade com a indicação do CONTRATANTE, imediatamente, contadas da notificação por 

escrito, mantido o preço inicialmente contratado; 

9.4. O recebimento definitivo dos serviços dar-se-á no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após o 

recebimento provisório, uma vez verificado o atendimento integral da execução dos serviços de acordo 

com as especificações contratadas, mediante Termo de Recebimento Definitivo ou recibo, firmado pelo 

servidor responsável. 

DÉCIMA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

10.1 Os preços ofertados deverão incluir todos os custos diretos e indiretos da proponente, inclusive 

encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto licitado.  

10.1.1 Não haverá reajuste de preços.  

10.1.2 As hipóteses excepcionais de revisão de preços serão tratadas de acordo com a legislação 

vigente e exigirão detida análise econômica para avaliação de eventual desequilíbrio econômico-

financeiro do contrato. 
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DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, ainda, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que:  

a) Inexecução total ou parcialmente o contrato;  

b) Apresentar documentação falsa;  

c) Comportar-se de modo inidôneo;  

d) Cometer fraude fiscal;  

e) Descumprir qualquer dos deveres elencados no Contrato.  

11.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens acima, ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

 

11.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

11.2.2. Multa de:  

a) Moratória de até 0,1% (um décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total 

do contrato, até o limite de 15 (quinze) dias;  

b) Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida.  

 

11.2.3. Suspensão do direito de licitar e impedimento de contratar com o Município de Casa Grande/ 

MG pelo prazo de até 02 (dois) anos.  

 

11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA 

ressarcir a Administração pelos prejuízos causados. 

11.5. A aplicação de qualquer penalidade não exclui a aplicação das multas.  

11.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas, realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei Nacional nº 

14.133/2021.  
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11.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

 

11.8. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou 

cumulativamente.  

 

11.9. A falha na execução do contrato estará configurada quando a CONTRATADA enquadrar-se em 

qualquer das situações previstas na tabela 2 do item 7, a seguir.  

 
11.10. Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar multas 

conforme a graduação estabelecida nas tabelas seguintes: 

TABELA 01 

Grau 
Correspondência 

% do valor anual do 
Contrato 

1 1% 

2 5% 

3 10% 

4 15% 

5 20% 

6 30% 

 
TABELA 02 

Item Descrição Grau Incidência 

01 Executar serviço incompleto, de baixa qualidade, 
paliativo, substitutivo como por caráter permanente, ou 
deixar de providenciar recomposição complementar. 

1 Por ocorrência 

02 Fornecer informação falsa de serviço ou substituir 
material contratado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

03 Suspender ou interromper, salvo por motivo de força 
maior ou caso fortuito, os serviços contratuais. 

5 Por dia e por posto 

04 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de 
seus agentes. 

3 Por ocorrência 

05 Recusar-se a executar serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

06 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou 
que cause dano físico, lesão corporal ou 
consequências letais. 

6 Por ocorrência 

07 Deixar de manter a documentação de habilitação 
atualizada.  

1 Por item e por 
ocorrência. 

08 Deixar de fornecer autorização para abastecimento. 2 Por item e por 
ocorrência 

09 Deixar de nomear preposto para representá-la durante 
a execução do contrato. 

1 Por item e por 
ocorrência 

10 Deixar de cumprir horário estabelecido pelo contrato 
ou determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por dia de 
ocorrência 

11 Deixar de cumprir determinação formal ou instrução 
complementar da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 Deixar de manter sede, filial ou escritório de 
atendimento na cidade local de prestação dos 
serviços. 

1 Por ocorrência e 
por dia 
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13 Deixar de Entregar ou entregar com atraso os 
esclarecimentos formais solicitados para sanar as 
inconsistências ou dúvidas suscitadas durante a 
análise da documentação exigida por força do 
contrato. 

2 Por ocorrência e 
por dia 

14 Deixar de Providenciar alternativas de abastecimento 
em caso de panes, falta do combustível, casos 
fortuitos ou de força maio 

1 Por ocorrência 

15 Cumprir quaisquer dos itens do contrato e do edital do 
Pregão Presencial e seus anexos não previstos nesta 
tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pela unidade fiscalizadora.  

3 Por item e por 
ocorrência 

 
11.11. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA.  

 
11.11.1. Se o valor a ser pago à CONTRATADA não for suficiente para cobrir o valor da multa, fica 

a CONTRATADA obrigada a recolher a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da 

comunicação oficial.  

 
11.11.2. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à 

CONTRATANTE, o débito será encaminhado para inscrição em dívida ativa. 

 

11.12. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, 

poderá ser rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados na 

Lei nº 14.133/2021, a obrigação assumida, podendo a Administração aplicar as penalidades 

cabíveis. 

  

DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO POR INTERESSE PÚBLICO 

 

12.1. A rescisão deste contrato se dará nos termos do artigo 137 da Lei nº 14.133/2021.  

12.2. No procedimento que visa à rescisão do contrato, será assegurado o contraditório e a ampla 

defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a CONTRATADA terá o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis para se manifestar e produzir provas, sem prejuízo da possibilidade de a CONTRATANTE 

adotar, motivadamente, providências acauteladoras disso resultante, conforme § 2
o
, art. 79 da Lei 

8.666/93. 

DÉCIMA SEGUNDA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação do orçamento do 

CONTRATANTE: 02005001 041210400 2.061 3.3.90.39.00 Ficha 100. 

DÉCIMA TERCEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1. A CONTRATADA fica obrigada a, durante a vigência deste contrato, atender a todos os pedidos 

de execução de serviço, não se admitindo a procrastinação do serviço, a que título for, salvo casos 

fortuitos ou de força maior que independam da sua vontade. 

13.2. As quantidades indicadas no Anexo I deste contrato são estimadas e servem como mera 

referência, podendo o CONTRATANTE aumentá-las ou diminuí-las de acordo com suas necessidades. 

13.3. A recusa da CONTRATADA em retirar a Ordem de Serviço no prazo estabelecido na cláusula 

sexta caracterizará inexecução total e acarretará a aplicação das penalidades previstas no subitem 

11.1. II, “b” deste contrato.  

13.4. As execuções de serviços decorrentes deste contrato serão, para todos os fins de direito, tratados 

como contratações autônomas e independentes. 

13.5. Este contrato rege-se pelos preceitos de direito público, em especial as disposições da Lei 

8.666/93, aplicando-se lhe, ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 

13.6. A publicação da síntese deste contrato na Imprensa Oficial será providenciada pelo 

CONTRATANTE. 

13.7. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste contratado. 

13.8. A tolerância do CONTRATANTE com qualquer atraso ou inadimplência por parte da 

CONTRATADA não importará de forma alguma em alteração contratual ou novação. 

DÉCIMA QUARTA - DO FÔRO 

É competente para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas do presente instrumento o foro da 

Comarca de Entre Rios de Minas, MG. 

E por estarem assim justas e contratadas, as partes firmam este instrumento em duas vias de igual teor 

e forma, na presença das testemunhas abaixo identificadas e assinadas. 

Jeceaba, .................. 
_______________________________ 

Prefeitura Municipal de Jeceaba 
Contratante 

 
___________________________________ 

Contratado 
 

Testemunhas: 
 

_______________________________          _______________________________ 
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ANEXO V - Cronograma de Execução 

 
Serviço Descrição Prazo 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Elaboração de Edital 

Edital de abertura do Concurso Público e seus 
anexos, que serão submetidos à apreciação da 
Comissão do Concurso Público, contemplando os 
seguintes aspectos: Elaboração do cronograma 
geral; Elaboração de programas de estudo para 
todos os cargos; Minuta do Edital para a 
publicação na imprensa; Elaboração e definição 
do conteúdo e bibliografias para as provas 
objetivas e práticas em conjunto com a Comissão 
de Concurso Público; Disponibilizar as inscrições 
exclusivamente via Internet; Especificação das 
fases da seleção com provas objetivas e de 
títulos, discriminando seu caráter classificatório ou 
eliminatório e função; Declaração dos portadores 
de necessidades especiais, devendo o laudo 
médico ficar sob a guarda da empresa vencedora, 
e enviada cópia à Prefeitura Municipal de 
Jeceaba; Emitir deferimento ou indeferimento das 
inscrições como portadores de necessidades 
especiais e demais disposições afetas ao Edital, 
nos moldes exigidos pela legislação vigente e pelo 
TCE MG. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Até 30 dias após a 
assinatura do 
contrato. 
 

 
 
 
 
 
Divulgação do 
Concurso Público 
através da mídia 

Criação de HOME-PAGE Internet – divulgação de 
editais, ficha e boleto de inscrição, relatórios de 
candidatos e notas de todas as etapas do 
certame, cronograma de eventos, dentre outros 
atos administrativos decorrentes da realização de 
Concursos Públicos em site próprio. Esta 
disponibilização dará também publicidade ao 
Certame, bem como facilitará o acesso dos 
candidatos às informações. O mesmo site 
disponibilizará legislação federal vigente e outros 
informativos de interesse dos candidatos.  

 
 
 
 
Até 30 dias após a 
assinatura do 
contrato. 
 

 
 
 
 
 
 
Procedimentos 
referente as 
inscrições 

Análise de todas as inscrições efetivadas, 
objetivando suas homologações; Emissão de 
relatório de candidatos em ordem alfabética, 
contendo cargo e número de inscrição e as 
inscrições indeferidas, mediante fundamentação; 
Elaboração de ato para divulgação e 
homologação das inscrições; Elaboração de listas 
com as inscrições por ordem alfabética e cargo, 
com dados cadastrais para realização das provas 
com seus locais e salas; Disponibilizar endereço 
eletrônico para que os candidatos efetuem 
inscrições exclusivamente via Internet, durante o 
período definido para essa etapa, sendo que os 
interessados deverão ter acesso à ficha de 
inscrição (com o campo especifico para opção de 
inscrição dos portadores de necessidades 
especiais), edital do concurso e instruções sobre a 
realização das inscrições. Para tanto, a empresa 
deverá disponibilizar ao candidato que o mesmo 
digite seus dados cadastrais, imprima o boleto 

 
 
 
 
Imediatamente após a 
abertura do prazo de 
inscrições, com o 
Edital já devidamente 
publicado e por 
período mínimo de 30 
dias. 
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bancário e pague a taxa de inscrição; Atentar-se a 
estabelecer em edital norma de isenção da taxa 
de inscrição e demais disposições afetas às 
inscrições, nos moldes exigidos pela legislação 
vigente e pelo TCE MG. 

 
Disponibilização de 
equipe técnica 

Capacitada e habilitada para aplicação e correção 
de provas em suas etapas, inclusive pessoal 
especializado para os cargos que assim o 
exigirem. 

Em até 10 dias antes 
da data prevista para 
aplicação das provas. 

Indicação e 
treinamento dos 
fiscais para o dia da 
prova 

Data previamente agendada, devendo a empresa 
efetuar o pagamento dos mesmos. 

 Em até 5 dias antes 
da data prevista para 
aplicação das provas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Aplicação de provas 
escritas 

Elaboração e aplicação das provas escritas com 
questões em conformidade com o nível de 
escolaridade do cargo, bem como as atribuições, 
dispondo de profissionais especializados, 
devidamente habilitados, com responsabilidade 
técnica e registro no respectivo órgão de classe, 
garantindo assim o sigilo e segurança, 
indispensáveis à lisura do concurso; Treinamento 
do pessoal envolvido na aplicação da prova, com 
reunião marcada previamente, no mínimo 10 (dez) 
dias antes da prova; Expedir comunicações e 
convocações, via e-mail, aos candidatos; · 
Distribuições dos candidatos no local das provas; 
Mapeamento e identificação das salas para a 
realização das provas; Impressão dos cadernos 
de provas escritas deverá ser em ambiente 
sigiloso, em quantidade conforme o número de 
candidatos inscritos; Acondicionamento das 
provas, imediatamente após a impressão em 
embalagens plásticas com fecho de segurança 
invioláveis cujos envelopes deverão conter o local 
da prova, número da sala e a quantidade de 
cadernos de provas; Transporte e entrega das 
provas nos respectivos locais de aplicação, sem 
ônus para a contratante; Elaboração de atas e 
listas de presença; Conferência, separação e 
acondicionamento dos formulários ópticos em 
conformidade com o definido para os cadernos de 
provas; Correção das provas através de leitura 
óptica, com cartão de respostas; Emissão de 
relatórios contendo notas individuais e número de 
acertos em cada disciplina por cargo; 
Disponibilização no site da empresa das provas 
aplicadas e divulgação do gabarito oficial de todas 
as provas; Na hipótese de haver candidatos 
portadores de necessidades especiais, a empresa 
se responsabilizará pelo recebimento dos laudos 
médicos que comprovem a deficiência e, em caso 
de solicitação de prova especial, ficará a cargo da 
empresa a preparação das provas de acordo com 
cada necessidade e a contratação de profissionais 
técnicos capacitados (intérpretes) para eventuais 
traduções. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
30 dias após a 
divulgação da lista 
definitiva de inscritos 

 Elaboração da grade de avaliação de títulos, que  
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Aplicação da prova de 
títulos para os cargos 
exigidos 
 

 

fará parte do edital de inscrições, em conjunto 
com a Comissão de Concurso Público; 
Recebimento e avaliação de cada título 
apresentado, seguindo as orientações do Edital; 
Processamento das notas e elaboração de 
boletins individualizados, bem como do relatório 
de notas para divulgação do resultado. 

 
 
 

A definir 

 
 
 
 
 
 
Revisão de questões e 
recursos 

Promoção de coleta e avaliação dos recursos 
junto às Bancas Examinadoras segundo as regras 
claramente definidas em edital; Na hipótese de 
existência de recursos decorrentes da não 
conformidade do candidato sobre os resultados 
das provas objetivas, práticas e títulos, ou 
questionamento quanto ao gabarito das provas, 
ou qualquer outro recurso previsto no edital de 
concurso, a empresa contratada fará o 
recebimento dos mesmos, para análise, 
respondendo e encaminhando as respostas aos 
interessados; Atualização, quando necessário, 
dos gabaritos oficiais e das notas das provas. 

 
 
 
 
Após a divulgação 
dos Gabaritos e 
conforme os prazos 
de recursos previstos 
no Cronograma do 
Edital do Concurso 

 
 
 
 
 
 
 
Processamento da 
classificação final dos 
candidatos 

Emitir e entregar relatório na forma impressa e 
digital de todos os inscritos aprovados, reprovados 
e ausentes em ordem alfabética, contendo nome, 
endereço, número da carteira de identidade, notas 
de cada prova, média final e classificação, 
situação de ausente/reprovado/aprovado, 
mencionando se o candidato é portador de 
necessidades especiais; Emitir e entregar relatório 
na forma impressa e digital de aprovados por 
cargo em ordem de classificação, contendo o 
número de inscrição e nome do candidato, sendo 
que os portadores de necessidades especiais 
deverão constar na listagem de classificação geral 
e em listagem especifica com classificação 
exclusiva; Aplicação dos critérios de desempate 
de notas, de acordo com o previsto no edital de 
inscrições; Demais atos relacionados ao Concurso 
Público. 

 
 
 
 
 
Em até 15 (quinze) 
dias após a análise 
dos recursos contra 
os gabaritos e 
conforme os prazos 
de recursos previstos 
no Cronograma do 
Edital do Concurso 

 
Elaboração de Dossiê 

Contemplando todos os elementos administrativos 
concernentes ao certame, que servirá de base 
para o Município, bem como para o Tribunal de 
Contas do Estado. 

 
Em até 15 dias pós 
Julgamento dos 
Recursos e conclusão 
das fases do certame 

Elaboração de Atas e 
Listas de Presença 

Para todas as etapas de aplicação de provas e 
atos públicos. 

No dia de aplicação 
das provas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
Disposições Gerais 

As provas serão aplicadas na cidade de Jeceaba. 
Caso haja demandas judiciais decorrentes do 
processo de concurso público, a empresa 
contratada deverá dar assessoria jurídica, 
elaborando subsídios para defesa nas demandas 
propostas contra a Prefeitura Municipal. A mão de 
obra empregada pela empresa contratada não 
terá vinculo empregatício com a Prefeitura 
Municipal, não cabendo, em hipótese alguma, 
imputar-lhe qualquer obrigação de natureza 
trabalhista, previdenciária, civil e tributária. 
Disponibilização dos locais adequados com 

 
 
 
 
 
 
 
 
Durante a vigência 
contratual. 
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infraestrutura, limpeza e segurança necessárias 
para a aplicação das provas objetivas distribuindo 
os candidatos por prédios e salas, nas várias 
modalidades, juntamente com a Prefeitura 
Municipal, ou seja, Prefeitura municipal e empresa 
contratada devem se ajustar para disponibilização 
dos locais. 
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ANEXO VI – Planilha de Quantitativo e Preços Unitários 

Item Descrição Unid. Quant. Valor 
Unit. 

Valor 
Total 

 
 

01 

Constitui objeto do presente contratação de serviços 
especializados para organização, realização e 
acompanhamento de Concurso Público da Prefeitura 
Municipal de JECEABA/MG, no exercício de 2023: 
a) Elaboração de Edital de Inscrições, contendo as 
exigências do Tribunal de Contas do Estado de Minas 
Gerais e da legislação vigente e aplicável à questão, 
para apresentação à Prefeitura Municipal de 
JECEABA/MG para análise juntamente com a 
Comissão de Concurso;  
b) definição de critérios para recebimento das 
inscrições;  
c) especificação de disciplina e peso de provas, se for o 
caso, bem como média para aprovação;  
d) elaboração e definição do conteúdo e bibliografias;  
e) regulamentação da forma de nomeação, processo de 
identificação de provas, recursos e demais dados 
necessários;  
f) seleção e convocação das bancas examinadoras;  
g) preparação de manual de candidato, bem como todo 
o material de apoio para a equipe responsável pelas 
inscrições, que poderão ser realizadas via internet;  
h) aplicação de provas, com definição de horários e 
locais;  
2.1.2 – Confecção de extrato de edital para publicação 
junto à imprensa;  
2.1.3 – Recebimento de inscrições, disponibilizando:  
a) processo de inscrições incluindo via internet, através 
de site próprio, com hospedagem da ficha de inscrição e 
com geração de boleto com código de barras para 
pagamento da inscrição na rede bancária;  
b) treinamento aos encarregados do recebimento das 
inscrições;  
c) assessoramento de especialistas, para orientações 
técnicas e jurídicas;  
d) análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando 
suas homologações;  
e) emissão de relatório de candidatos em ordem 
alfabética, contendo cargo/emprego e número de 
inscrição e as inscrições indeferidas, mediante 
fundamentação;  
2.1.4 – Aplicação de provas escritas, compreendendo:  
a) elaboração de questões inéditas, em conformidade 
com o nível de escolaridade dos cargos, bem como as 
atribuições, dispondo de profissionais especializados, 
devidamente habilitados, com responsabilidade técnica 
e registro no respectivo órgão de classe;  
b) análise técnica das questões, com revisão de 
português;  
c) digitação e edição;  
d) impressão dos cadernos de questões;  
e) manutenção do sigilo das questões e da segurança 

 
 

Serviço 

 
 

01 

 
R$ 

84.450,00 

 
R$ 

84.450,00 
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da prova;  
f) divulgação dos integrantes das Bancas 
Examinadoras;  
g) verificação dos locais disponibilizados pelo Município 
de JECEABA/MG para aplicação das provas e 
definição das datas em conjunto com a Comissão de 
Concurso;  
h) emissão da relação geral dos candidatos em ordem 
alfabética, contendo o local de realização das provas;  
i) elaboração dos materiais de apoio para a realização 
das provas, tais como etiquetas para envelopamento 
dos cartões de respostas, listas de presença, etiquetas 
para envelopamento de questões, cartões de respostas 
e relatórios;  
j) acondicionamento e transporte dos cadernos e grades 
ao local das provas, com o devido lacre garantidor de 
sigilo e segurança;  
l) treinamento do pessoal envolvido na aplicação da 
prova;  
m) aplicação efetiva das provas, com a presença de 
equipe de coordenação proporcional ao número de 
candidatos;  
n) elaboração de atas e listas de presença;  
o) divulgação do gabarito oficial, logo após o término 
das provas;  
p) procedimento da leitura dos cartões de respostas, 
através de leitura óptica;  
q) emissão de boletins individuais e relatório de notas 
de todos os candidatos;  
r) correção e entrega dos resultados das provas escritas 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias de sua realização;  
s) emissão do relatório das notas dos candidatos para 
publicação.  
2.1.5 – Revisão de questões de recursos, 
compreendendo:  
a) promoção da coleta dos recursos encaminhados 
segundo as regras definidas no Edital;  
b) encaminhamento dos pedidos de revisão às bancas 
examinadoras para análise;  
c) fundamentação das respostas aos pedidos de 
recursos impetrados, com emissão de parecer 
individualizado;  
d) atualização, quando necessário, dos gabaritos 
oficiais e das notas das provas.  
2.1.6 – Processamento da classificação final dos 
candidatos, compreendendo:  
a) emissão dos relatórios de notas englobando todas as 
etapas do concurso público;  
b) aplicação dos critérios de desempate de notas, de 
acordo com o previsto no Edital de inscrições;  
c) elaboração de relatórios de homologação final, 
contemplando todos os aprovados por ordem de 
classificação.  
2.1.7 – Elaboração de Dossiê contemplando todos os 
elementos administrativos concernentes ao certame. 

VALOR TOTAL.................................... R$ 84.450,00 (oitenta e quatro mil e quatrocentos e cinquenta reais) 

 


